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Porto Alegre, 06 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Denúncia nº 3503/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 132/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento da Denúncia nº 3503/2014. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 132/2014 - CAU/RS

Denúncia nº 3503/2014
I. RELATÓRIO:

Em 01/08/2014, foi protocolada pelo SICCAU denúncia da arquiteta e urbanista Ida Marilena Bianchi sobre a legitimidade de um atestado de capacitação técnica, emitido pela Prefeitura de Caçapava do Sul, que resultou em uma Certidão de Acevo Técnico com Atestado (CAT-A) para a arquiteta Gabriele Rech Santos, responsável técnica pela empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda. 
A denunciante juntou documentos.
Em 27/10/2014, a Assessoria Jurídica redigiu uma orientação, a qual foi encaminhada pelo Setor de Fiscalização do CAU/RS à denunciante (fl.10). 
Em 25/09/2014, o conselheiro Carlos Eduardo Mesquita Pedone, coordenador da CEP/CAU/RS, despachou, requerendo manifestação da Assessoria Jurídica sobre o feito.
É o relatório.
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, no presente processo administrativo, que a denúncia, protocolizada sob o nº 3503, tinha como objetivo buscar elementos para impugnação da empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda. no procedimento licitatório, promovido pela prefeitura de São Lourenço do Sul. A denúncia questionava a legitimidade do atestado de capacitação técnica, emitido pela prefeitura de Caçapava do Sul, em favor da empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda., em virtude de que o arquiteto e urbanista Pacífico Vargas assina o referido documento pela Prefeitura de Caçapava do Sul.

O caso foi apreciado pela Assessoria Jurídica do CAU/RS que emitiu o seguinte parecer: 
Em atenção à denúncia, protocolada no CAU/RS, sob o nº 3503, referente à legalidade e à veracidade do atestado de capacitação técnica, fornecido pela Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul para a empresa Urbana logística do Brasil Ltda., opinamos o que segue:

1.
Consoante dispõe a Lei Federal nº 12.378/2010, que cria os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, o CAU/RS tem como funções legais orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. 

2.
Salientamos que não cabe ao CAU/RS colocar em suspeição documentos públicos, exarados em repartições públicas e assinados por servidores públicos. Os atos administrativos gozam da presunção de legitimidade e veracidade, que somente pode ser afastada mediante decisão judicial. Assim, a assinatura do arquiteto e urbanista Pacífico Vargas (CAU nº A12407-9), no atestado de capacitação técnica, emitido pela prefeitura de Caçapava do Sul, faz presumir que o referido profissional é servidor público e componente da equipe responsável pela fiscalização do serviço contratado, na Secretaria do Planejamento e Meio Ambiente do Município de Caçapava do Sul. 

3.
Salientamos, também, que ao CAU/RS não cabe contestar a veracidade de documentos públicos, uma vez que é de responsabilidade do profissional que solicita a Certidão de Acervo Técnico (CAT) velar pela autenticidade dos mesmos (vide § 1º, art. 12, resolução nº 24 CAU/BR).

4.
Quanto à regularidade da Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A), solicitada pela responsável técnica da empresa Urbana logística do Brasil Ltda., o CAU/RS a emitiu em conformidade com as disposições legais. É oportuno ressaltar que é de responsabilidade deste Conselho verificar se a atividade profissional está em conformidade com a Lei Federal nº 12.378/2010 e Resoluções do CAU/BR. Como a descrição das atividades constantes no RRT eram as mesmas descritas no atestado, este estava apto para aprovação. O atestado, expedido pela prefeitura de Caçapava do Sul, descreve pontualmente os serviços prestados – não englobando os pendentes –, sendo válido para aquelas atividades concluídas.

6.
Ressaltamos que não é de competência legal do CAU/RS interferir em contratos administrativos de outros entes públicos, no caso em questão entre a prefeitura e o profissional responsável pela empresa. Assim, o CAU/RS não pode exigir de um ente público que seja refeito um ato administrativo vinculado a um contrato administrativo. O atestado atual descreve pontualmente os serviços prestados, não englobando os pendentes, estando válido para as atividades concluídas. 

7.
Lembramos, por fim, que, por se tratar de Certidões de Acervo Técnico, comumente exigidas para comprovar qualificação técnica em procedimentos licitatórios, tais documentos podem ser eventualmente impugnados por qualquer dos licitantes no próprio processo de licitação, havendo provas que elidam a presunção de legitimidade e veracidade.
III – Conclusão:

Em razão de que a Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) foi emitida pelo CAU/RS de forma regular e está vinculada a um atestado de capacitação técnica proveniente de um órgão público, a opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS é pelo arquivamento da Denúncia nº 3503. 
É o parecer. 




Porto Alegre, 06 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 132 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Denúncia Nº 3503/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: IDA MARILENA BIANCHI.
I - Relatório:
Em 01/08/2014, foi protocolada pelo SICCAU denúncia da arquiteta e urbanista Ida Marilena Bianchi sobre a legitimidade de um atestado de capacitação técnica, emitido pela Prefeitura de Caçapava do Sul, que resultou em uma Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) para a arquiteta Gabriele Rech Santos, responsável técnica pela empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda. 

A denunciante juntou documentos.

Em 27/10/2014, a Assessoria Jurídica redigiu uma orientação, a qual foi encaminhada pelo Setor de Fiscalização do CAU/RS à denunciante (fl.10). 

Em 25/09/2014, o conselheiro Carlos Eduardo Mesquita Pedone, coordenador da CEP/CAU/RS, despachou, requerendo manifestação da Assessoria Jurídica sobre o feito.

É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
Verifica-se, no presente processo administrativo, que a denúncia, protocolizada sob o nº 3503, tinha como objetivo buscar elementos para impugnação da empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda. no procedimento licitatório, promovido pela prefeitura de São Lourenço do Sul. A denúncia questionava a legitimidade do atestado de capacitação técnica, emitido pela prefeitura de Caçapava do Sul, em favor da empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda., em virtude de que o arquiteto e urbanista Pacífico Vargas assina o referido documento pela Prefeitura de Caçapava do Sul.

O caso foi apreciado pela Assessoria Jurídica do CAU/RS que emitiu o seguinte parecer: 

Em atenção à denúncia, protocolada no CAU/RS, sob o nº 3503, referente à legalidade e à veracidade do atestado de capacitação técnica, fornecido pela Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul para a empresa Urbana logística do Brasil Ltda., opinamos o que segue:

1.
Consoante dispõe a Lei Federal nº 12.378/2010, que cria os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, o CAU/RS tem como funções legais orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. 

2.
Salientamos que não cabe ao CAU/RS colocar em suspeição documentos públicos, exarados em repartições públicas e assinados por servidores públicos. Os atos administrativos gozam da presunção de legitimidade e veracidade, que somente pode ser afastada mediante decisão judicial. Assim, a assinatura do arquiteto e urbanista Pacífico Vargas (CAU nº A12407-9), no atestado de capacitação técnica, emitido pela prefeitura de Caçapava do Sul, faz presumir que o referido profissional é servidor público e componente da equipe responsável pela fiscalização do serviço contratado, na Secretaria do Planejamento e Meio Ambiente do Município de Caçapava do Sul. 

3.
Salientamos, também, que ao CAU/RS não cabe contestar a veracidade de documentos públicos, uma vez que é de responsabilidade do profissional que solicita a Certidão de Acervo Técnico (CAT) velar pela autenticidade dos mesmos (vide § 1º, art. 12, resolução nº 24 CAU/BR).

4.
Quanto à regularidade da Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A), solicitada pela responsável técnica da empresa Urbana logística do Brasil Ltda., o CAU/RS a emitiu em conformidade com as disposições legais. É oportuno ressaltar que é de responsabilidade deste Conselho verificar se a atividade profissional está em conformidade com a Lei Federal nº 12.378/2010 e Resoluções do CAU/BR. Como a descrição das atividades constantes no RRT eram as mesmas descritas no atestado, este estava apto para aprovação. O atestado, expedido pela prefeitura de Caçapava do Sul, descreve pontualmente os serviços prestados – não englobando os pendentes –, sendo válido para aquelas atividades concluídas.

6.
Ressaltamos que não é de competência legal do CAU/RS interferir em contratos administrativos de outros entes públicos, no caso em questão entre a prefeitura e o profissional responsável pela empresa. Assim, o CAU/RS não pode exigir de um ente público que seja refeito um ato administrativo vinculado a um contrato administrativo. O atestado atual descreve pontualmente os serviços prestados, não englobando os pendentes, estando válido para as atividades concluídas. 

7.
Lembramos, por fim, que, por se tratar de Certidões de Acervo Técnico, comumente exigidas para comprovar qualificação técnica em procedimentos licitatórios, tais documentos podem ser eventualmente impugnados por qualquer dos licitantes no próprio processo de licitação, havendo provas que elidam a presunção de legitimidade e veracidade.
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo arquivamento da Denúncia nº 3503/2014, em razão de que a Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) foi emitida de forma regular e está vinculada ao atestado de capacitação técnica, emitido pela prefeitura de Caçapava do Sul/RS, o qual se presume veraz e legítimo.
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 132 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
DENÚNCIA Nº 3503/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Rosana Oppitz.
Interessado: IDA MARILENA BIANCHI
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 132 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
DENÚNCIA Nº 3503/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: IDA MARILENA BIANCHI. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo arquivamento da Denúncia nº 3503/2014, em razão de que a Certidão de Acervo Técnico com Atestado (CAT-A) foi emitida de forma regular pelo CAU/RS, vinculada ao atestado de capacitação técnica, emitido pela prefeitura municipal de Caçapava do Sul/RS, o qual se presume veraz e legítimo. 
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências de arquivamento.
Porto Alegre, 09 de outubro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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